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DUPLICAÇÃO DA RODOVIA

População diz
não a pedágio
alto na BR 262

DIVULGAÇÃO

Ricardo Ferraço ouviu comunidade no encontro em Venda Nova do Imigrante

Para moradores, valor de
R$ 18,7 em duas praças é
caro demais para obra
com recurso público

RITA BRIDI
rbridi@redegazeta.com.br

Osmoradoresdosmunicí-
pios capixabas que são
cortados pela BR 262 con-
sideram a duplicação da
rodovia uma obra impor-
tante e necessária e que-
remqueelaseja realizada.
Concordamcomacobran-
ça do pedágio, mas não
comovalorestipuladope-
lo governo federal, tido
como muito alto para um
serviço que será pago com
recursos públicos.

Esses são os pontos que
o senador Ricardo Ferraço
vai apresentar na próxima
reunião que os integrantes
dabancadafederalcapixa-
ba terão com representan-

tesdogovernofederalpara
debater o assunto. Ontem
o parlamentar reuniu-se
com moradores da região
serranaparadiscutiromo-
delo de concessão da BR
262 à iniciativa privada.

Estão previstas duas
praças de pedágio capixa-
bas. Na que será construí-
da em Marechal Floriano,
o valor do pedágio está es-
tipulado em R$ 9,70. Na
praça que ficará depois de
Venda Nova do Imigrante,
o preço é R$ 9,00.

O encontro de ontem
aconteceu no auditório
doInstitutoFederaldoEs-
pírito Santo (Ifes) de Ven-
daNovadoImigrante.En-
tre os participantes, oito
prefeitos, dois vice-pre-
feitos, representantes do
comércio, do agroturis-
mo, de associações comu-
nitárias e moradores das

várias cidades.
“Foi uma conversa com

liderançasdetodaaregião
para informar o que está
acontecendo no processo
de concessão da BR 262 e
para saber o que os mora-
dores e usuários da rodo-
via estão pensando. Tam-
bémfoiaoportunidadede
ouvir as suas reivindica-
ções”, explicou. As pro-
postas da população terão
que ser apresentadas ao
governo antes da realiza-
ção do leilão, marcado pa-
ra o próximo dia 18.

INJUSTO
Depois de tudo o que

ouviu, o senador concluiu
que, no geral, a população
considera injusto para o
Espírito Santo o modelo
de concessão. A duplica-
ção é uma reivindicação
de todos. Só que os mora-

dores e usuários não con-
sideram justo pagar tarifa
elevada de pedágio.

Pelo histórico das obras
que estão sob a responsa-
bilidade do governo fede-
ral, no Estado e no país, a
população demonstrou
não estar confiante que a
duplicação serão feita no
prazo anunciado pelo De-
partamento Nacional de
Infraestrutura de Trans-
portes (Dnit).

De acordo com o edital
da licitação, os 180,5 km
da 262 que passam pelo
Espírito Santo serão du-

plicados pelo órgão, que
nesta semana divulgou o
cronograma das obras
com a promessa de con-
clui-las totalmente–otre-
chocapixaba–atédezem-
bro de 2017.

Um representante do
Corpo de Bombeiros que
participou da reunião su-
geriu que a intervenção
seja feita pela empresa
vencedora da licitação,
com os recursos do Pro-
grama de Aceleração do
Crescimento (PAC). De
acordo com a proposta
apresentada, o governo

federal repassaria os re-
cursosque irãoparaoDnit
paraaconcessionária,que
se responsabilizaria pela
duplicação também do
trecho capixaba.

A população teria a
vantagem da garantia da
duplicação, porque os
prazosestariamdefinidos
no edital de licitação. A
concessionária, por sua
vez, não teria que remu-
nerar o capital e poderia,
dessa forma, reduzir o va-
lor do pedágio no trecho
que seria duplicado com
recursos públicos.

TERMINAL DE PASSAGEIROS

Aeroporto: TCU recebe projeto executivo
Documento apresentado
por consórcio e Infraero
confirma primeira etapa
da retomada das obras
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DE BRASÍLIA

Cumprindo o prazo pro-
metido, a Infraero e o con-
sórcio Camargo Cor-
rêa/Mendes Júnior/Esta-
con Engenharia entrega-
ram ontem ao Tribunal de
Contas da União (TCU) os

projetos executivos do ter-
minaldepassageiros(TPS)
do Aeroporto de Vitória.

A documentação traz as
“soluções de engenharia”
para avaliação da equipe
técnicadaCorte.Conforme
o acordo, no dia 30 de se-
tembroserãoapresentados
os projetos de infraestrutu-
ra (pátio e pista), e final-
mente,em30deoutubro,o
orçamentodestasduaseta-
pas – que terá de ser avali-
zadopeloTCU.Apromessa

do governo federal é reto-
marasobrasemnovembro
próximo, após cinco anos
de paralisação por denún-
cia de superfaturamento.

Aequipedotribunalga-
rantiu que em até 15 dias
elabora os pareceres ne-
cessáriosparaqueominis-
troRaimundoCarreiro,re-
lator do caso, leve seu pa-
recer à votação em plená-
rio. “Carreiro e o presiden-
te do TCU, Augusto Nar-
des,megarantiramquees-

se processo terá priorida-
de”,afirmaadeputadaRo-
se de Freitas (PMDB), pre-
sente na reunião.

“Este é o cumprimento
daprimeiraetapa.Daquia
30 dias, apresentamos os
projetos de pátio e pista”,
reiterouodiretordeEnge-
nharia da Infraero, Jaime
Parreira. A obra estava es-
timada em R$ 337 mi-
lhões, mas os valores de-
vem ser recalculados e
aprovados pelo TCU.

DIVULGAÇÃO

Documentação foi entregue a representantes do TCU

VIAGENS ENTRE ESTADOS

Sai edital para leilão de linhas de ônibus
BRASÍLIA

A Agência Nacional de
Transportes Terrestres
(ANTT) publicou ontem o
editalparaalicitaçãodeli-
nhas interestaduais de
ônibus, cujo leilão deve
ocorrer em abril. As per-
missões dos atuais opera-
dores desse transporte
venceram ainda em 2008

eogovernotentava,desde
então, concluir uma nova
modelagem para licitar
pela primeira vez todo o
transporte interestadual
de ônibus do país.

Ao todo, o leilão con-
templará 2.050 cidades
em todas as regiões do
Brasil,resultandoemmais
de 20 mil pares de origem

e destino de viagens inte-
restaduais que têm uma
demanda estimada de
54,3 milhões de passagei-
ros. Esses pares foram or-
ganizados em 2.110 li-
nhasdetransporte,quefo-
ram divididas em 54 lotes
para o leilão.

Os lotes foram classifi-
cadosem16gruposecada

concorrente só poderá ser
vencedor de um lote em
cada grupo. De acordo
com o documento publi-
cadoontem,o leilão seda-
rá pela menor tarifa pro-
posta pelos concorrentes
emcadalotedelinhas,cal-
culado pelo porcentual de
desconto oferecido sobre
ochamadoCoeficienteTa-

rifário Máximo.

RETORNO
A taxa de retorno será

de 8,77% e os prazos das
novas permissões serão
de 15 anos, improrrogá-
veis. A ANTT exigirá fro-
tasdeônibus rodoviários
do tipo convencional
com sanitário, ou de ca-

tegoria superior.
Apenas nas linhas com

extensão inferior a 150
quilômetros será permiti-
do o uso de ônibus sem sa-
nitários, que terão tarifas
menores.

Não serão admitidos
coletivos com idade supe-
rior a dez anos e, a partir
do quarto ano de permis-
são,o tempomédiodafro-
ta não poderá ser superior
a cinco anos.
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